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FALTA APURADA EM CONFERlNCIA FINAL DE MANIFESTO - O fa-
to gerador do imposto de importação é a entrada da mer-
cadoria estrangeira no pais, materializando-se, quanto'à mercadoria em falta, o fato gerador ficto. Também na
chegada do navio são levados ao conhecimento das autori
dades aduaneiras os elementos necessários à apuração da
falta. O "d61ar fiscal" e aliquotas tarifárias a serem'
utilizados no cálculo do crédito tributário são os vi-
gentes nRssa ocasião.

Visto, relatado e discutido o presente processo,
ACORDAM os membros da 2ª Câmara do Terceiro Conselho de

Contribuintes, por maioria de votos, em dar provimento aocrecurso, ,
vencidos os Conselheiros Sálvio Medeiros Costa, que negou, e Levy'
Valério de Oliveira, Raimundo José Alves Gonçalves e Edwaldo Reis da
Silva, relator, que deram provimento parcial, para considerar como'

tt, data de referência para cálculo do tributo a da conferência final do
e assa a inte rar o re

sente julgado. Relator designado João da Silva Araújo.

11 de junho de 1979.

da Faz.
Nacional.

Participaram ainda do presente julgamento os seguintes'
Conselheiros.

EDUARDO NOGUEIRA DA GAMA, ENILA LEITE DE FREITAS CHAGAS
e EDUARDO JORGE PEREIRA JUNIOR.
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RELATOR Desig. JOAO DA SILVA ARAÚJO

R E L A T Ú R I O

Em ato de conferência final do manifesto nº 2.754/73, do na
vio ~SANTA MERCEDES", entrado no porto de Santos a 22/10/73, foram
apurados extravios de volumes, sendo apontada como responsável a '
empresa transportadora, representada pela agência marítima acima in-
dicada, da qual se exigiu, pelo Auto de Infraç~o de fls~l, datado
de 13/07/78, indenizaç~o do Imposto de Importaç~o, referente às
mercadorias em falta, além da multa prevista no art. 106, inciso'
11, alínea !d", do Decreto-lei nº 37/66.

Dentro do prazo legal, a autuada impugnou a exigência apenffi
no tocante ao seu valor, sob o fundamento de que o cálculo do tri-
buto teve por base a taxa de câmbio e as alíquotas vigorantes na '
data do auto de infraç~o, quando deveriam ser utilizados os valores
vigentes à época da importaç~o. Reconhece, port~nto, as ocorrêncws
apuradas - faltas e acréscimos - e admite sua responsabilidade pe-
las mesmas. Alega ainda que a ausência das Declarações de Importa-
-çao nos autos constitui cerceamento do seu direito de defesa, e pe

de á juntada das mesmas e con""l.{u,-"~ ' " "'~ ~",.j,ência.

Contestou a fiscalizaç~o autuante às fls. 12/13, argumenta~
do que a aç~o fiscal se estribou na Orientação Normativa Interna'
nº 30/76, da Coordenação do Sistema de Tributaç~o.

______ A__auto r:i:dade singular, pelaLh3"c-is-ã-o--ci-e--f--l-s~.---l-4!~.9...,_._j_ul_g"o--,"u,_'__ ---.j

.'ll:ocedente a ação fiscal, fund~m8n-tan-do-":se--em---dis-posiçõesdo-Decr~
to-lei nº 3'1/66 e Decreto nO 63".4"31'1"6i'l,El'êm~ml'Fl4a @,Ú-entBJ~",ã,e",jl!:!"'-~==::::j

mativa Interna nº 30/76, citando ainda o art. 143 do CTN.
Tempestivamente, a interessada recorre a este Conselho (fls.

24/29, lê), reiterando as mesmas razões da impugnação.

I:' o relatório.ti
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A quest~osuscitada,no processo e a de saber-se que alíquota
e taxa de câmbio devem ser aplicadas para cálculo do imposto, no '
caso do fato gerador ficto estabelecido no parágrafo único do art.
lº do Decreto-lei 37/66.

Este, depois de estabelecer, concorde com o C.T.N., que o
fato gerador do Imposto de Importaç~o é a entrada da mercadoria es
trangeira no territ6rio nacional ( caput do art. lº) estatue no seu
parágrafo ~nico, a figura do mesmo fato gerador, porem ficto, ao '
considerar, para efeito da ocorrência do fato gerador, como entra-

I

da no territ6rio nacionEll, a mercadoria que constar como tendo si-
do importada, mas posteriorm~nte achada em falta. Esse dispositivo
se apoia no ar~. 116 do C.T.N., pois considera' ocorrido Q mesmo fa
.to gerador quando sereunem as circunstâncias materiais const~nt~'
do manifesto, do conh~cimento de carga ou documentos equivalentes-
necessárias a que produza os efeitcis que normalmente lhe s~o pr6-'
ptios, ou sejam, a descarga d~ mercadoria, sua entrada no territ6-
rio nacional. E nenhuma disposiç~o do Decreto-lei 37/66 ou de outra
qualquer lei dispõe em contrário.

E portanto estatue que o mesmo fato gerador ficto ocorre '
, " no momento estabelecido no caput do art. H..' O fato de haver empregado o mesmo parágrafo único a expre~

- "cuja falta venha apuràda pela autoridade aduaneira",sao a ser
aliado a redaçao
tação segundo a qual o fato gerador do imposto ocorre no momento '
em que a autoridade aduaneira apur~a falta referida, resultando'
dai conclus~o de que a .alíquota e taxas cambiai.",'a aplicar sejam '
-ª-,,-dag~le mo.nient~.

, __ o

_..'Tal_interpretaç~o, data vênia, nao e'nco'ntra"apoTõ n-a-lei','
no'ejfr'eito' e~s -;egr~-;;de hermeneu 'Yca.

'Com efeito, um~-mercadoria consta como tendo sido importa-
da"quando constante de manifesto, conhecimento de carga ou docume~
los equivalé'ntes; e d'esde,o momento em que o veículo condutor (na-
vio, avi~o etc .•• ) ,entra .no porto' ou, local a que, segundo tais docu
mentos, se Gestina tal mercadorla', e a autoridade aDuaneira recebe'
tais documentos. Rec~bendo,outrossim; as folhcis de d~scarga das I

-segue-
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mercadorias, tem, neSse momento, conhecimento de qualquer falta de
me.rcadoria que deveria ter sido descarregada.

Aquele,D momento da ocorrência do fato gerador da obrigação
tribut~ria, tanto para as mercadorias efetivamente descarregadas,'
como para aquelés que porventura .venham a ser encontradas em fal--- .
ta ; com relação ~s ~ltimas, o fato gerador ~ ficto, isto ~,consi-
dera-se a mercadoria em falta como realmente entrada no territ6rio
nacional, entrada que oc~rre desde o momento em que ocorreria o fa
to gerador real se não houvesse a falta.

Interpretar~se de outra maneira, dando como ocorrido o fato
gerador ficto de que se trata em outro momento, seria admitir-se a

• possibilidade jurídica de criar a simples lei tributária fato. ger~
dor, ainda que ficto, diverse do previsto no art. 19 do C6digo Trl
butário Nacional - lei complementar da Constituição, de maior hie-
Jarquia.

Tal possibilidade jurídica t8m sido rechassada pelo Suprem~
tribunal Federal, como se vê, entre outros, dos ac6~dãos proferidos
nos Agravos .nº 74.526-in DJ. de 05/10/78, 74.389-in DJ. 10/10/78 e
74.597.1, in DJ 16/03/79, declarando 'este, em sua ementa, que "o '
artigo 23, do Decreto-lei nº 37. de 1966, que considera ocorrid6 o
fato gerador do Imposto de Importa.ção na data do registro na 'repa!.
tiçao aduaneira da respe~ti va doc,laração, não po-de P..E.evalecersobre
a disposição sobranceira do artigo 19 do C6digo Tributário Nacio-
~segundo o qual o fato gerador ~ a entrada.do produto estrang~

e'rr'tório nacional" rifos não são do original) ..
Ora, se disposição expreSGa de lei não pode prevalecer, mui

to menos simples interp~etação da mesma lei ~ue venha conflitar
com aquela disposição de lei Complementar da Constiruição, como ~
o-c ód.i-g.o-T-r-ib.uLáriD_JIJaC.Lon.al.-----------------------------

.-Ta-l--inteTpTeta'çã-o f-e-ri-ria-re'g.ras-e-l-emeRta-r-es d.e--I:1.ermene uti~_.
. . . ('. . . .. .

--G8..,""8~fbg.l'--l4'4.a'4J'---"'£E':I.'l4c'J::p~~ad';;'q~,uu,.,j,J,_,;;a"~"ª.'ª"8""',j,1"g!,,].;I,!&:===============

Por outro lado, apurar uma falta de mercadoria presupõe que
a mesma tenha sido considerada como entrada, e a falta ocorrido a~
.tes de qualquer_início do procedimenfo da apuração, o que exclue a
possibilidade de se tomar cpmo momento da ocorrência do fato gerador

\\ o da apuração posterior do mesmo rato já antes ocorrido.
I.

"~/_-')O C~di9~ Tributário Nacional dispõe no .art, 143 que quando'
~~ valor tr~butav~l esteja expresso em moeda estrangeira, no lança~

-segue-



lançamento far-se a sua conversa0 em moeda nacional ao câmbio do
dia da ocor'rência do fato gerador, não haven.do no Decreto-lei 37/66
qu~lquer ~isposição em contr~rio.

E no artigo 144, imperativamente disp~e que "o lançamento re-
porta-se ~ data da ocoriência de fato gerador da obrigação e rege-
~e pela lei então vigente, ainda que posteriormente modificada ou
r8\.:ogadall •

A interpretação do par~grafo Único do art. 23 do Decreto-lei'
37/66 h~ de ser feita em conformidade com tais disposiç~es do
C.T.N., lei cogente para a União, os Estados e os Município, e de
tais disposiç~es ~ão pode diver~ir.

Ora, em nenhum momento o Decreto-lei 37/66j e o Decreto nº'
63.431/68; disp~elTide modo diverso sobre a taxa de câmbio a ser
utilizada na convers~o da moeda estrangeira, no caso, tornando-se
assim, obrigatória 'a aplicação do art. 143 do ç. T.r~.

Em nenhum momento diz que deve ser aplicada aliquota di0ersa'
da correspondente ao momento da ocorrência do fato gerador estabe-
lecido na ca.put.do art. lº do Decreto-lei 37/66, em consonância
com o art. 19 do Código Tribut~rio Nacional.

E isso se torna paten{e .na anãlise do Decreto nº 63.431/68,'
que regulame~tando especificamente a conferência final do manifes-
to, disp~e, expressamente, que a mercadoria ficarã sujeita aos tri
bu~os vigentes na data do respectivo fato gerador, que não define,
limitando-se a repetir a norma do par~grafo único do art. lº do De
creto-lei 37/66, e que os valores expressos em moeda estrangeira'

. .
serão convertidos em moeda nacional ~ taxa de câmbio vigente naqu~•

SERViÇO PÚBLICO FEDERAL

la mesma data, que, como Vlmos, e a p
do Decreto-lei 37/66.

Ante o exposto, dou provimento ao recurso.
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.. V'O T O V E N C I D O

Relativamente à data de referência par.a cálculo do. I.I. de-
vido, a tItulo de indenização, pelo transportador, no caso de fal
ta de .mercadoria, apurada em.conferência final de manifesto, de '
acordo com as regras do Decreto nQ 63.431/68,a Administração Fi~

•

mesma C..S.T.,esclare-
do disposto no art. I

es o sável for intio

15/77, de 16/09/77, da
•cendo que a apuração se aperfelç5a, "ex vi"

e n~ ói9,!IJJ./

mado "a recolhero,que for devido";
Disp5e o Decreto-lei nQ37/66, no art. lQ, re~roduzindo,

aliás, o preceito do art. 19 do t6digo Tributário Nacicinal ( lei
--n Q-~I-72i6'6-),-qu8--o-Impes-t-o--Ele-Ifnj38-r-taçãD-teffi.c.omo:-La-to_gex.ad.or.a__'_

entrada d~ me~~~~oria importada notertlt6rio"nacional; e aduz, 1

no para'grafo unJ.co,-qul,'B-gs'e 'o-ge'rao-r-s-e- --T--re'O=tcerr. '===""
bém em ~~lação às mercadorias manifestadas, e cuja falta venha a

•

ser apurada pela autoridade aduaneira.
Por outro lado, em seu. art. 2J, o Mesmo diploma legal consi. ' . .

dera, para efeito Concreto e prático de arrecadação, ocorrido o I
. ',. o,". _'fato imponJ.vel, trat'ando-se de mercadoria despachada para consumo,

ha data ~o.r~gistroda respectiva D~claração de Importação; e, no
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. . parágrafo único, aduz que, quando houver falta, na forma do art •
lQ, parágrafo único, ficará a mercadoria "sujeita aos tributos I

vigorantes na data em que a autoridaoe aduaneira apurar a falta,
ou dela tiver conhecimento".

apurada pe'-
final de ma

conhecida e
conferência

Assim, seja o extravio de mercadoria conhecido ou apurado
por oéasião da descarga da m~rcadoria, ou de sua conferência adu
aneira, ou da conferência final de manifesto, entendo que as alí
quotas e valores tributáveis serão sempre' os vigorantes na data'
desse conhecimento ou apuração, seguindo-se as medidas processu-
ais ~ fiscais tendentes .~ cobrança da indenização devida ~ Fazen
da Nacional, isto.é, a notificação de lançamento do crédito tri-
butário ao resp~nsável pela falta ou extravio, o direito deste ~
impugnação da eXigência, o julgamento do feito ~ela autoridade '
.de primeira instância, eto.

No 6aso .sob exame, a falta s6 foi
la autoridade aduaneira no ato formal da

•

disposto'
as alíquo

nifesto, o~seja, o proc~dimento.administrativo;~ fiscal pr6prio,
cànsistente no confronto dos registros de descarga com o manifes
to do navio ou d9cumento.de efeit~ eqvivalent~, ocasião em que'
foi lavrada a representação de fls~ 2, prevista no art. 25, S lQ,
do Decr~to nQ63.431/68, que regulamenta a espécie. s6 em data'
posterior foi efetivado o lançamento' do crédito tributário, pelo
auto de infração de fls; 1, medida que corresponde ~ prevista no
art. 26 do citado Decreto nQ 63.431/68.

Assim, por entender que, nos precisos termos do
- e Q 37 66

tas e taxas de cqnyersão ~pliGavéis são, no caso sob exame, as '
vigorantes na data da conferência final de manifest~, dou provi-
mento ao recurso, em parte, para que seja tomada como referência
para cá-lcu1-o-dD-r-TTlpos.to--cie-I-mpB.r-'ta~ãB-o.e.v.i.(Lo_a_da_ta_da represen-
tação de "fls.-'02, prevista no citado ar.t. 25, ~lQ, do Decreto'
nQb3~4~1-"68.-

Sala de Sessões, 11 de. junho

ILVA
Relator.

.
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